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E DEZEMBRO DE 20

ALTERA A LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA De
MUNICÍPIO DE EREC"'IM E DÁ CüT" ~.
PROVIDÊNCIAS

EL )J JO - o ZANE LA, Prefeito Municipal de Erechim, Estado cio Rio G!-(1fVj(' rjr,

SI.1I, no uso de atribuições conferidas pelo Artigo 64, Inciso V da Lei Orgânica do Municír;io:

fAÇO SABE que o Poder Legis ativo aprovou, e eu sanciono e prorn.ilqo a sequintr- L(~;:

Art. 10 - Fica alterada a Legislação Tributária Municipal conforme as especificações da presente

Lei.

CAPÍ UlO I

DO IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NA rUREZA - I~;S

Seção I

Da Incidência

Art. 20 - O Imposto Sobre c, -rviços de Qualquer Natureza é devido pela eSsn(l r:'~i(a()'! i: lrí'{ic~

prestadora de serviços, COI11 ou sem estabelecimento fixo.

?a áqrafo único - Para os efeitos deste arti o considera-se Serv«,o, IlCtS Lellnuc; du ;, '(I) ';;'J

federal pertinente:
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1 - Médicos, inclusive análises clínicas, eletricidade médica, radioterapia, ultra-sonografia,

radiologia, tomografia e congêneres.

2 - Hospitais, clínicas, sanatórios, laboratórios de análises clínicas, ambulatórios, pronto-soco" cs,

manicômios, casas de saúde, casas de repouso e de recuperação e congêneres.

3 - Bancos de sangue, leite, pele, olhos, sêmen e congêneres.

4 - Enfermeiros, obstetras, ortópticos, fonoaudiólogos, protéticos (prótese dentária).

5 - Assistência médica e congêneres previstos nos itens 1, 2 e 3 desta Lista e prestados através

de planos de medicina de grupo, convênios, inclusive com empresas, para assistência a empreqados.

6 - Planos de saúde, prestados por empresa que não esteja incluída no item 5 desta Lista e que

se cumpram através de serviços prestados por terceiros, contratados pela empresa ou apenas pagos por

esta, mediante indicação do beneficiário do plano.

7 - ( )

8 - Médicos veterinários.

9 - Hospitais veterinários, clínicas veterinárias e congêneres.

10 - Guarda, tratamento, amestramento, adestramento, embelezamento, alojamento p

congêneres, relativos a animais.

11 - Barheiros, cabeleireiros manicuras, pedicuros, tratamento de pele, depilação e coníjênpn'

12 - Banhos, duchas, sauna, massagens, ginásticas e congêneres.

13 - Varrição, coleta, remoção e incineração de lixo.

14 - Limpeza e drenagem de portos, rios e canais.

15 - Limpeza, manutenção e conservação de móveis, inclusive vias públicas. fJilr'Fles e jnírl,;lC:

16 - Desinfecção, imunização, higienização, desratização e congêneres.

17 - Controle e tratamento de efluentes de qualquer natureza e de agentes físicos e biológicos

18 - Incineração de quaisquer resíduos.

19 - Limpeza de chaminés.

20 - Saneamento ambiental e congêneres.

~J21 - Assistência técnica.
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22 - Assessoria ou consultoria de qualquer natureza, não contida em outros itens desta Lista,

organização, programação, planejamento, assessoria, processamento de dados, consultoria técnica.

financeira ou administrativa.

23 - Planejamento, coordenação, programação ou organização técnica, financeira ou

administrativa.

24 - Análises, inclusive de sistemas, exames, pesquisas e informações, coleta e processarncnto

de dados de qualquer natureza.

25 - Contabilidade, auditoria, guarda-livros, técnicos em contabilidade e congêneres.

26 - Perícias, laudos, exames técnicos e análises técnicas.

27 - Traduções e interpretações.

28 - Avaliação de bens.

29 - Datilografia, estenografia, expediente, secretaria em geral e congêneres.

30 - Projetos, cálculos e desenhos técnicos de qualquer natureza.

31- Aerofotogrametria (inclusive interpretação), mapeamento e topografia.

32 - Execução, por administração, empreitada ou subempreitada, de construção civil, de obras

hidráulicas e outras obras semelhantes e respectiva engenharia consultiva, inclusive serviços auxiliares (lI I

complementares (exceto o fornecimento de mercadorias produzidas pelo prestador de serviços, rore; do

local da prestação dos serviços, que fica sujeito ao ICMS).

33 - Demolição.

34 - Reparação, conservação e reforma de edifícios, estradas, pontes, portos e conqêncres.

(exceto o fornecimento de mercadorias produzidas pelo prestador dos serviços fora do local da prestação

dos serviços, que fica sujeito ao ICMS).

35 - Pesquisa, perfuração, cimentação, perfilagem, estimulação e outros serviços relacionado-,

com a exploração e exploração de petróleo e gás natural.

36 - Florestamento e reflorestamento.

37 - Escoramento e contenção de encostas e serviços congêneres.

38 - Paisagismo,

sujeito ao ICMS).

necimento de mercadorias, que fie I



Estado do Rio Grande do Sul

MU ICIPIO E EREC::HIM

REFE TIRAM- JNICIPAL
Praça do Bandeira, 354
Fone: 54 520 7000
99700-000 Erechim - RS

39 - Raspagem, calafetação, polimento, lustração de pisos, paredes e divisórias.

40 - Ensino, instrução, treinamento, avaliação de conhecimentos de qualquer grau ou natureza.

41 - Planejamento, organização e administração de feiras, exposições, congressos e congêneres.

42 - Organização de festas e recepções: bufê (exceto o fornecimento de alimentação p hehidas,

que fica sujeito ao ICMS).

43 - Administração de bens e negócios de terceiros e de consórcio.

44 - Administração de fundos mútuos (exceto a realizada por instituições autorizadas a funcionar

pelo Banco Central).

45 - Agenciamento, corretagem ou intermediação de câmbio, de seguros e de planos dF'

previdência privada.

46 - Agenciamento, corretagem ou intermediação de títulos quaisquer (exceto os serviços

executados por instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central).

47- Agenciamento, corretagem ou intermediação de direitos da propriedade industrial, artística

ou literária.

48 - Agenciamento, corretaqern ou intermediação de contratos de franquia (francJ,i~;~; c de

faturação (factoring) (excetuam-se os serviços prestados por instituições autorizadas a fUIlCi'l'l~)r p01n

Banco Central).

49 - Agenciamento, orqaruzaçào, promoção e execução de programas de turismo, prl<;~;(>ioc;!

excursões, guias de turismo e congêneres.

50 - Agenciamento, corretagem ou intermediação de bens móveis e imóveis não abrangidos nos

itens 45, 46, 47 e 48.

51 - Despachantes.

52 - Agentes da propriedade industrial.

53 - Agentes da propriedade artística ou literária.

54 - Leilão.

55 - Regulação de sinistros cobertos por contratos de seguros; inspeção e avaliação de risco-. l:C
cobertura de contratos de seguros; rrevenção e gerência de ris

seja o próprio segurado ou companhia de seguros.

sequráveis, prestados ror ; J"2TI '12"
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56 - Armazenamento, depósito, carga, descarga, arrumação e guarda de bens de qualquer

espécie (exceto depósitos feitos em instituições financeiras autorizadas a funcionar pelo Banco Central),

57 - Guarda e estacionamento de veículos automotores terrestres.

58 - Vigilância ou segurança de pessoas e bens.

59 - Transporte, coleta, remessa ou entrega de bens ou valores, dentro do territorio d,

município.

60 - Diversões públicas:

a) cinemas, "táxi dancing" e congêneres;

b) bilhares, boliches, corridas de animais e outros jogos;

c) exposições, com cobrança de ingresso;

d) bailes, shows, festivais, recitais e congêneres, inclusive espetáculos que sejam também

transmitidos, pela televisão ou pelo rádio;

e) jogos eletrônicos;

f) competições esportivas ou de destreza física ou intelectual, com ou sem a p,lrticip(lr;ã , cll

espectador, mclusive a venda de direitos à transmissão pelo rádio ou pela televisão;

g) execução de música, individualmente ou por conjuntos.

61 - Distribuição e venda de bilhetes de loteria, cartões, pules ou cupons de apostas, sorteios ali

prêmios.

62 - Fornecimento de música, mediante transmissão por qualquer processo, para vias pública ,

ou ambientes fechados (exceto transmissões radiofônicas ou de televisão).

63 - Gravação e distribuição de filmes e video-tapes.

64 - Fonografia ou gravação de sons ou ruídos, inclusive trucagem, dublagem e mixagem

sonora.

65 - Fotografia e cinematografia, inclusive revelação, ampliação, cópia, reprodução e .ru.aqern.

66 - Produção, para terceiros, mediante ou sem encomenda prévia, de espetáculos, entrevistas cs

congêneres.

67 - Colocação de tapetes e cortinas, com material forne I pelo usuário final do serviço.
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68 - Lubrificação, limpeza e revisão de máquinas, veículos, aparelhos e equipamentos (exceto o

fornecimento de peças e partes, que fica sujeito ao ICMS).

69 - Conserto, restauração, manutenção e conservação de máquinas, veículos, motorer

elevadores ou de qualquer objeto (exceto o fornecimento de peças e partes, que fica sujeito ao TCMS).

70 - Recondicionamento de motores (o valor das peças fornecidas pelo prestador do serviço ficC1

sujeito ao ICMs).

71 - Recauchutagem ou regeneração de pneus para o usuário final.

72 - Recondicionamento, acondicionamento, pintura, beneficiamento, lavagem, sec'lgolõ'.

tingimento, galvanoplastia, anodização, corte, recorte, polimento, plastificação e congêneres, de objetos

não destinados à industrialização ou comercialização.

73 - Lustração de bens móveis, quando o serviço for prestado para usuário final do objeto

lustrado.

74 - Instalação e montagem de aparelhos, máquinas e equipamentos, prestados ao usuário Fínél:

do serviço, exclusivamente com material por ele fornecido.

75 - Montagem industrial, prestada ao usuário final do serviço, exclusivamente com material por

ele fornecido.

76 - Cópia ou reprodução, por quaisquer processos, de documentos e outros papcis, r,1 ir [a '\1

desenhos.

77 - Composição gráfica, fotocomposição, clicheria, zincografia, litografia e fotolitografia.

78 - Colocação de molduras e afins, encadernação, gravação e dou ração de livros e congêneres.

79 - Locação de bens móveis, inclusive arrendamento mercantil.

80 - Funerais.

81 - Alfaiataria e costura, quando o material for fornecido pelo usuário final, exceto aviamento,

82 - Tinturaria e lavanderia.

83 - Iaxidermia.

84 - Recrutamento, aqenciarnento, seleção, colocação ou fornecimento de mão-de-obro, P1(-";mll

em caráter temporário, por trabalhadores avulsos

por ele contratados.



7

Estado do Rio Grande do Sul

MUNICIPIO DE !ERECHIM

PREFEITURA M NICIPAL
Praça da Bandeira, 354
Fone: 54 520 7000
99700-000 Erechim - RS

85 - Propaganda e publicidade, inclusive promoção de vendas, planejamento de campanha, 01

sistemas de publicidade, elaboração de desenhos, textos e demais materiais publicitários (exceto SU<1

impressão, reprodução ou fabricação).

86 - Veiculação e divulgação de textos, desenhos e outros materiais de publicidade, por qualquer

meio (exceto em jornais, periódicos, rádios e televisão).

87 - Serviços portuários, utilização de porto ou aeroporto; atracação; capatazia; armazenagen I

interna, externa e especial; suprimento de água, serviços acessórios; movimentação de mercadoria fora

do cais.

88 - Advogados.

89 - Engenheiros, arquitetos, urbanistas, agrônomos.

90 - Dentistas.

91 - Economistas.

92 - Psicólogos.

93 - Assistentes sociais.

94 - Relações públicas.

95 - Cobranças e recebimentos, por conta de terceiros, inclusive direitos autorais, protestos dc:

títulos, sustação de protestos, devolução de títulos não pagos, manutenção de títulos vencidos,

fornecimentos de posição de cobrança ou recebimento e outros serviços correlatos da cobrança ou

recebimento (este item abrange também os serviços prestados por instituições autorizadas a funcional

pelo Banco Central).

96 - Instituições financeiras autorizadas pelo Banco Central: fornecimento de tal50 .tc C!' :li i(~"

emissão de cheques adrntrustrativos: transferência de fundos; devolução de cheques: SlJ~j;~( ,ir' ""

pagamento ele cheques; ordens de paqarnento e de créditos, por qualquer meio; emissão e renovaçâ. ck:

cartões magnéticos; consultas em terminais eletrônicos; pagamentos por conta de terceiros, inclusive os

feitos fora do estabelecimento; elaboração de ficha cadastral; aluguel de coFres, Fornecimento ele

segunda via de avisos de lançamento de extrato de contas; emissão de carnês (neste item não (>st '

abranqidos o ressarcimento, a instituições financeiras, de gastos com portes do Correio, telegramas, telex

e tele-processamento, necessários à prestação dos serviços).

97 - Transporte de natureza estritamente municipal.
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98 - ( )

99 - Hospedagem em hotéis, motéis, pensões e congêneres (o valor da alimentação, quando

incluído no preço da diária, fica sujeito ao imposto sobre serviços).

100 - Distribuição de bens de terceiros em representação de qualquer natureza.

101 - Exploração de rodovia mediante cobrança de preço dos usuários, envolvendo execução OP

serviços de conservação, manutenção, melhoramentos para adequação de capacidade e segurança de

trânsito, operação, monitoração, assistência aos usuários e outros definidos em contratos, atos cc
concessão ou de permissão ou em normas oficiais.

Jl..rt. 3° Não são contribuintes os que prestam serviços com relação de e TIL, eqo,

trabalhadores avulsos, os diretores e membros de conselho consultivo ou fiscal de sociedades.

Art. 4° - A incidência do imposto independe:

I - do cumprimento de quaisquer exigências legais, regulamentares ou administrativas, relativa=

a atividades, sem prejuízo das penalidades cabíveis;

II - do resultado financeiro obtido.

SeçãoII

Da Base de Cálculo, Atrauotes, Retenção, Estimativa Fiscal .:1 Arbitremento.

Art. 5° - A base de cálculo elo imposto é o preço do serviço.

Art. 60 - Preço do serviço é a receita bruta a ele correspondente, sem quaisquer deduções,

ainda que a título de subempreitada de serviços não tributados, fretes, despesas, tributos e outros.

§ 1° - Será responsável pela obrigação principal e pela retenção na fonte de valor igual a 5%

(cinco por cento) do preço do serviço e recolhimento junto à Tesouraria do MlJnicípio, toda a empresa ou

pessoa física que se utilizar de serviços de terceiros, pessoas físicas ou jurídicas, quando:

I - O prestador do serviço não emitir fatura, nota ou outro documento en itido peid

Administração. =>.
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Ir - O prestador do ser 'iço não apresentar comprovante de inscrição ou documenrr-

comprobatório de imunidade ou isenção.

§ 2° - Constituem parte integrante do preço:

a) os valores acrescidos e os encargos de qualquer natureza;

b) os ônus relativos à concessão de crédito, ainda que cobrados em separado, na hif)()leC,t' (j('

prestação de serviços a credito, sob qualquer modalidade.

§ 3° - Serão diminuídos do preço do serviço os valores relativos a descontos ou abatin1í, .•trc:.

§ 4° - QUando se tratar de prestação de serviço sob forma de trabalno pessoal du jJlÚ\JI iu

contribuinte, o imposto será calculado por meio de alíquotas fixas, ou variáveis, em função da natureza

do serviço, na forma da Tabela que constitui o Anexo I desta Lei.

§ 5° - Quando os serviços d que se referem os itens 1, 4, 8, 25, 52, 88, 89, 90, 91 e 92, .')...,

Único do art. 23, forem prestados po: sociedades, estas ficarão sujeitas ao imposto calculado em rel<'í(,.du

a cada profissional habilitado, sócio, empregado ou não, que preste serviço em nome da sociedade,

embora assumindo responsabilidade pessoal, nos termos da lei aplicável.

Art. 7° - Quando se tratar de prestação de serviço sob a forma de trabalho pessoal uu P'("JI1(,

contribuinte ou profissional autônomo, pessoa física, o imposto será fixo.

Parágrafo único - Será considerado como trabalhador autônomo, para fins de illcidêrKiéJ uU

ISSQN, na forma estabelecida no caput deste artigo, aquele que tiver ao seu auxílio até 2 (doi. )

empregados sem a mesma habilitação profissional;

Art. 8° - O trabalhador autônomo que não cumprir a condição estabelecida no capul clpc,k dll iq(

será equiparado à empresa e tributado sobre o preço do serviço;

Art. 9° - Quando se tratar de serviço prestado por sociedade civil de uniprofissionais, assim

entendidos como profissionais habilitados para o exercício da mesma especialidade, para a prestação d~'

serviço enquadrados nos itens 01, 04, 08, 25, 52, 88, 89, 90, 91 e 92 da Lista de Serviços, o irnp y,t'l

será lançado com valor fixo em relação a cada profissional habilitado, sócio, empregario Oll nao qUI

preste serviço em nome da sociedade, embora assumindo responsabilidade pessoal.

Art. 10° - Na hipótese de serviços prestados por empresa ou a ele' ~'luipari1dêl, enC'L"10'

mais de um dos iten da llsta de serviços, o unuosto kulado, aplicando-s« ,1

correspondente, sobre o preço do serviço de cada atividade.
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Parágrafo único. O contribuinte deverá apresentar escrituração idônea que permita diferenciar a r ( 1-

específicas das várias atividades, sob pena de o imposto ser calculado da forma mais onerosa, l,lL(Jj, ..Itl

a aplicação da alíquota mais elevada sobre a receita auferida.

Art. lP - Na hipótese de serviços prestados sob a forma de trabalho pessoal cio pró-mo

conlribuinte ou profissional autônomo, pessoa física, enquadráveis em mais de um cios itens dei ,. ,ld dtO

serviços, o imposto será calculado em relação à atividade gravada com o maior valor ou a aliquota 'I:""

elevada.

Art. 12 - A determinação da base de cálculo e respectivas deduções relativamente aos serviços

abaixo relacionados serão realizados na forma seguinte:

I - Na prestação dos serviços é que se refere os itens 32 da lista de serviços, na moda: J , li

empreitada global (materiais e mão de obra), o imposto será calculado sobre o preço, ded J?icl,-l',,:;

parcelas correspondentes:

a) ao valor dos materiais fornecidos pelo prestador de serviços, devidamente comprovado rnn n()~('s

fiscais. que não poderá exceder a 50% (cinqüenta por cento) do total do preço dos serviços;

b) ao valor ria' subornpreitada-. executadas por empresa devidamente CZI(\"sl rn(J.-j t' jei :1 I':
pelo imposto, desde que devidamente comprovada.

c) O proprietário da obra responde solidariamente com o prestador do serviço, sobre as ohngaçõf'<'

fiscais, especialmente com o ISS relativo à obra de construção civil contratada.

II - Quando não for conhecido o valor dos materiais fornecidos e aplicados pelo prestador do

serviço, a base de cálculo será o prc«.o do serviço sem qualquer dedução.

Ill - A dedução de materiais de que trata o caput deste artigo não se aplica às obras contrat=rt,=,

sob o regime de administração e empreitadas exclusivamente de mão-de-obra, bem como aos scrviçc..

de engenharia consultiva.

IV - Nos serviços contratados por administração, a base de cálculo compreende os honorário: ,

di';pêndios ccrn mão-fie-obra, encarqos sociais e reajustamentos, as desIJp'-.n<;lJerals ,l, <ir n Ir '-.1' (.

outras; realizadas direta ou mdrretamente pelo prestador.

V - Entende-se por CONSTRUÇÃO CIVIL, OBRAS HIDRÁULICAS E OUTRAS SEMELYANTEc, a

realização das seguintes obras e serviços:

1- edificações em geral;

2- rodovias, ferrovias, hidrovias, portos e aeroportos: ~

3- pontes, túneis, viadutos e logradouros públicos;
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4- canais de drenagem ou de irrigação, obras de retificação ou regularização de leitos ou r ~rf,

de nos;

5- sistemas de abastecimento de água e de saneamento e poços artesianos:

6- sistemas de produção e distribuição de energia elétrica;

7- sistemas de telecomunicações;

8- escoamento e contenção de encostas e congêneres;

9- recuperação ou reforço estrutural de edificações, pontes e congêneres, quando vinculada '.1

projetos de engenharia.

VI - Entende-se por serviços essenciais, auxiliares e complementares a execução de nbra~ ele

construção civil, hidráulicas e outras semelhantes:

1- estaqueamento, fundações, escavações, aterros, perfurações e desmontes

2- concretaqem e elvenaria.

3- revestimentcs e pintura: ie pisos, tetos, paredes, forros e divisonas:

4- carpintaria, serralheria, vidraçaria e marmoraria;

5- impermeabilizações, isolamentos térmicos e acústicos;

6- instalações e ligações de água, de energia elétrica, de comunicação, de elevadores, de ,li

condicionado e refriqeraçâo:

7- construção de jardins, iluminação externa, casa de guarda e outros, desde que previsto. nu

projeto original e integrado ao preço da unidade imobiliária;

8- outros serviços diretamente relacionados a obras hidráulicas de construção civil ('

semelhantes.

VII - Nas demolições, inclui-se no preço dos serviços o montante dos recebin rentes en li "('I!,

e/ou em materiais provenientes do desmonte.

VIII - No aqenciarnento de serviços de revelação de filmes, a base r'e c ikulc será J dife' b,(, t

o valor cobrado do usuário e o valor pago ao laboratório, comprovado COIT' notas fiscais rle servicos.

IX - Nos serviços de exibição de filmes cinematográficos, a base de cálculo será a recei.e C1C,

exibidores, deduziria dos pagamentos efetuados aos distribuidores comprovada com documento llálJl! '

idôneo.

X - Nos serviços de planos de saúde, de que trata o item 06 da lista de serviços, tabela anexa '1

esta Lei, a base de cálculo será a diferença entre os valores cobrados dos usuários e os valores pagos,

em decorrência desses planos, a médicos, hospitais, clínicas, laborató ios de análises e de patologia, de

eletricidade médica e assemelhados, ambulatórios, prontos-soe ~ manicômios, casas de saúde, CnSé1:,

I/~
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de repouso e de recuperação, bancos de sangue, bancos de pele, de olhos, de sêmen e congêneres

desde que comprovados por documentos fiscais hábeis e idôneos.

XI - Nos serviços de propaganda e publicidade a base de cálculo compreenderá:

a) o preço dos serviços próprios de concepção, redação, produção, planejamento de campanhas

ou sistemas de publicidade, elaboração de desenhos, textos e demais materiais publicitános e a SUi-l

divulgação por qualquer meio;

b) o valor das comissões ou dos honorários relativos à veiculação em geral, realizada r 1t)1 arde' II

e conta do cliente;

c) o valor das comissoes ou dos honorários cobrados sobre o preco dos serviço- Ir'ldCl(llkl(,( r

inciso 1, quando executados por terceiros, por ordem e conta do cliente;

d) o valor das comissões ou dos honorários cobrados sobre aquisição de bens ou contretacâr de

serviço por ordem e conta do cliente'

e) o preço dos serviços próprios de pesquisa de mercado, prornoçao de Vé Idar
" rE:'iaçõpspubl: .c

e outros ligados às suas atividades;

f) o valor das comissões ou dos honorários cobrados sobre reembolsos de despesas decorrentes

de pesquisas de mercado, promoção de vendas, relações públicas, viagens, estadas, representação e

outros dispêndios feitos por ordem e conta do cliente.

XII - A aquisição de bens::, os serviços de terceiros (impressão, reprodução ou fahl ,,_i:; "jc,

vekulaçào e elivulgação em Jornais, periódicos, rádios, televisão, cinema, exibídore-, de outdoor IlIdor>

serão individualizados e demonstrados ao cliente por ordem e conta de querr- tora-n efctU.l'ld, i,H,

mediante documentação fiscal hábil e idônea, sob pena de integrar-se à base de cálculo.

XIII - Quando se tratar de organização de viagens ou de excursões, as aqências d. ti;

rpglstrac1as na fMHRATUR poderãc deduzir do preço contratado os valores (Ias péls~agf>ns ,('!",!'

u.-r ~sLrcs e marítimas e o valor da hospedagem dos viajantes ou excursionistas, mediante docun L, ll;, u

fiscal hábil e idônea, devendo, porén, incluir como tributáveis as comissões e dei "ais vantaqens obt« :d'

pelas vendas dessas mesmas passagens e reservas,

XIV - A base de cálculo do imposto nos serviços de funerais, constitui-se da receita bruta duféliud

pela empresa ele serviços funerais, decorrentes, dentre outras, do fornecimento de caixão, U! li •..• l".

esquife; aluguel de capela; transporte do corpo cadavénco; fornecimento de flores, coroas, e OUL:'OC,

paramentos, desembaraço de ce. tidão de óbito; tomecu nento de -éu, essa e outros rido!, I(1'0

embalsamamento, embelezarnento ou restauração de cadáveres.
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xv - Na prestação do serviço a que se refere o item 101 da lista de serviços, o imposto"

calculado sobre a parcela do preço correspondente à proporção direta da parcela da extensão da lOouvicl

explorada, no território do Município, ou da metade da extensão de ponte que una dois Municípios.

XVI - A base de cálculo apurado nos termos do artigo anterior:

é reduzida, nos rnumcípios onde não haja posto de cobrança de pedágio, parasessent.i

por cento de seu valer:

é acrescida, nos municípios onde haja posto de cobrança de pedágio, do complemento

necessário à sua integridade em relação à rodovia explorada.

Considera-se rodovia explorada o trechu limitado pelos pont u:, eqüidrst li, ...:sc_ , ' "

posto de pedágio ou entre o mais próximo deles e o ponto !lliual eu terrr.inal de rrJ('O'·'-'.

Art. 13 - Considera-se local da prestação do serviço:

I - o do estabelecimento prestador ou, na falta de estabelecimento, o do domicílio do prestado.

II - no caso de construção civil, o local onde se efetuar a prestação.

Art. 14 - O contribuinte sujeito à alíquota variável escritut ará, em livro de reqísn o especial,

dentro do prazo de 15 (quinze) dias no máximo, o valor diário dos serviços prestados, bem como erniurá,

para cada usuário, uma nota simplificada, de acordo com os modelos aprovados por Regulamento

Art. 15 - O valor do imposto poderá ser fixado, por deternunaçào ela autondadc aornuust ..." '\

competente, a partir de um« base de cálculo estirnada, 110S seguintes cases.
I - quando se tratar de atividade exercida em caráter provisório;

II - quando se tratar de contribuinte de rudimentar organização;

1II - quando o contribuinte râo tiver condições de emitir documentos fiscais ou deixa I de Ci IW

los com regularidade;

IV - quando se tratar de contribuinte ou grupo de contribuintes cuja espéCie. modaüdad- n' \

volume de negócios ou de atividades aconselhe, a exclusivo critério da autoridade competente,

tratamento fiscal específico.

§ 10 - No caso do inciso 1 deste artigo, consideram-se de caráter provisório as atividade s uj;

exercício seja de natureza temporária.

§ 20 - Na hipótese do pa. aqrafo anterior, o imposto deverá

pena de inscrição em Dívida Ativa e imediata execução judicial.
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§ 3° - Na estimativa levar-se-é em consideração, conforme o caso:

I -o tempo de duração e a natureza do acontecimento ou da atividade;

II - o preço corrente dos serviços;

III - o volume de receitas em períodos anteriores a sua projeção para os períodos sequintes,

podendo ser tornadas corno base de cálculo as receitas de outros contribuintes de idêntica auv« (ldr>

IV - Ll localização do estabek-ornento.

§ 4° - A fixação da estimativa ou sua revisão será feita mediante processo regula' f'1 n .jU('

constem os elementos que fundamentem a apuração do valor da base de cálculo estimada.

§ 5° - Os contribuintes abrangidos pelo regime de estimativa poderão, no prazo de 15 dias, a

contar da ciência do respectivo despacho, impugnar o valor estimado,

§ 6° - A impuqnacão prevista no "caput" deste artigo não terá efeito su-pensivo e f1lt lei"1 r11-',

obrigatoriamente, o valor que o interessado reputar justo, assim como os elementos paro él sua uferi(,.::;v.

§ 7° - Julgada procedente a impugnação, a diferença a maior, recolhida da pendência da

decisão, será creditada nos pagamentos seguintes ou restituída ao contribuinte.

§ 8° - Os valores fixados por estimativa constituirão lançamento defininvo do imposto.

ressalvado o que dispõe o parágrafo subseqüente.

§ 9 - O fisco pode, a qualquer tempo:

J - revei valores estimados, mesmo no curso do período considerado:

II - cancelar a aplicação do regime de forma geral, parcial ou individual.

Art. 16 Sempre que constatada a não inscrição no cadastro ttscal, ou ) Prcstaoor (ir ',('i' lIe-

deixar de emitir nota fiscal do serviço, o tomador do serviço deverá reter na rente o valor du TllpuStl

correspondente à atividade constante na lista de serviços cuja alíquota do Ar~EXO 1 desta :"u Sél,-,

acrescida em 20% e aplicada sobre a base de cálculo, devendo o valor retido ser recolhido ao Município,

através de guia, até o dia 10 do mês subseqüente.

Parágrafo único - O tornador do Serviço que descumprir o estabelecido neste artiqo ficc.1

sujeito à multa equivalente a ] 00% do valor retido, independentemente das penalidades legais, '<l',0

venha a reter o imposto e não o repassar ao município,

Art. 17 - Sem prejuízo do aplicação das penalidades cabíveis a receita bruta puJt:" ~ :Jt~1

arbnrada pelo fisco municipal, levanco em consideração os preços ad .rn (ltivida(If'~) c,~ I"dt, JII{~'

nus casos em que.
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r - não possuir, o sujeito pa';',ivo, ou deixar de exibir, os elementos necessários à fisCllizy-,) das

operações realizadas, inclusive n05 casos de perda, extravio ou inutihzaçâo de livros e cJo~uii1ulLv

fiscais, podendo o agente fiscal tributário arbitrar o valor médio do 155, com base nas úllirll<'ts dOlt' nora-,

fiscais emitidas;

II - forem omissos ou, pela inobservância de formalidades legais, não mereçam fé os livros Olj

documentos exibidos pelo sujeito passivo:

III - existam atos qualificados em lei como crimes ou contravenções ou que, mesmo .em "s:,;:

qualificação, sejam praticados com dolo, fraude ou simulação, atos esse~ evidenciados pelo exame de

livros e documentos do sujeito passivo, ou apurados por quaisquer meios diretos ou indiretos;

IV - o sujeito passivo não prestar, após regularmente intimado, os esclarecimentos exigidos pela

fiscallzaçâo, prestar esclarecimentos insuficientes ou que não mereçam fé;

V - o sujeito passivo não estiver inscrito no órgão competente, t; estive I exercendo qUdl ll!c..

atividade que constitua fato gerador do imposto;

VI - se evidenciar flagrante insuficiência de pagamento de imposto em facto do VOIUI11t: du<,

serviços prestados;

VII - os serviços prestados I ;;10tenham determinação do preço ou tenham sido ~rc-,té)(lí . t... ;;,

§ 10 - O arbitramento referir-se-á. exclusivamente, aos fatos ocorndos nu período e!1I 'jlH ,,_

verificarem os pressupostos mencionados nos incisos deste artigo.

§ 20 - Nas hipóteses previstas neste artigo, o arbitramento será fixado por despachr dei

autoridade fiscal competente, que considerará, conforme o caso:

1 - os pagamentos de impostos efetuados pelo mesmo ou por outros contribuintes de mesma

atividade, em condições semelhantes;

II - as peculiaridades inerentes à atividade exercida;

III - os fatos ou aspectos que exteriorizem a situação econômico-financeira do sujeito prl'~,I<J(j,

IV - o preço COI rente dos serviços oferecidos à época a que se referir a apuração:

V o valor dos matenars empreqados na prestação de serviços l~ outras C)(~~'P('''d.I, lI' - I'Yl'

s.rlários e encarqos, aluqueis, instalações. energia, comunicações e assemelhados

§ 3° - Do imposto resultante do arbitramento, serão deduzidos os paqamentos reahzado IIU

período.

§ 4° - O arbitrarnento não exclui a incidência dos acréscimos de correção monetária, juro' I

multa sobre o valor do débito que venha a Ser apurado, nem por descumpr unento Ua

obrigação acessória que lhe sirva de pressuposto. ~
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Art. 18 - Quando a natureza do serviço prestado tiver enquadramento em mais de uma ahquot. ,

o irnposto será calculado pela alíquota maior, salvo quando o contribuinte discriminar a sua receita, dt:

forma a possibilitar o cálculo pelas alíquotas em que se enquadrar,

SeçãoIII

Da Inscrição

A . 19 E:stão »ujcitas à in crição obriqatória no Cadastro do ISS, a'. pessoas r SIC<J' u. J

er.quadraoas no art. 2°, ainda que imunes ou isentas do pagamento do Imposto,

Parágrafo ú ,ico A mscn Tão sera reita pelo contribumte ou seu representante legu! .11 cL , 'J

IIlIClOda atividade.

Art. 20 - Far-se-á a ínscncáo de ofício quando não forem cumpridas as disposiçóes contida' !l!'

artigo anterior e quando for o contribuinte considerado infrator.

Art. 21 - Para efeito de inso ição, constituem atividades distintas as que:

I - exercidas no mesmo local, ainda que sujeitas à mesma alíquota, correspondam a difere.1tE",

pessoas físicas ou jurídicas;

II - embora excrc.das pele. mesmo contribuinte, estejam lccahzaoas em pre .Iio-, !t' ,I l'

locais diversos;

1II - estiverem sujeitas a alíq.rotas fixas e variáveis.

Parágrafo único - Não são considerados locais diversos dois ou r1lJIS imóveis LuntlgLC'" o.

comunicação intet na, nem em vário: oavirnentos de um mesmo imóvel.

Art. 22 - Sempre que se alterar o nome, firma, razão social, denorrunaçào social, locahzaçao, d

natureza da atividade e quando esta acarretar enquadramento em alíquotas distintas, deverá ser feita éJ

devida comunicação à Fazenda MuniCipal, dentro do prazo de 30 (trinta) dias.

Parágrafo único - Não curnprido o disposto neste artigo, será edida a alteração de ofici: .
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Art. 23 - A cessação da atividade deverá ser comunicada no prazo de 30 (trinta) dias, cllrclvé', C:'~

requerimento.

§ 10 - Dar-se-a baixa da ínscnçâo, depois de verificada a procedência da comurucacao, úUSt'1 Vi1(io )

o disposto no art. 46.

§ 2° - O não cumprimento da disposição deste artigo importará baixa de ofício.

§ 3° - A baixa da inscrição não importará dispensa do pagamento dos tributos devidos inclusive 0',

que venham a ser apurados através da revisão dos elementos fiscais e contábeis, pelo agente drl

IdLenda Municipal.

Seção IV

Do Lançamento

Art. 24 - CJ imposto é lançado com base nos elementos do Cadastro Fiscal e, quando fr» I~ ;"ISf

nas declarações apresentadas pelo contribuinte, através da guia de recolhimento mensal.

§ 1° - As empresas cujo faturamento mensal de prestação de serviços resultar no PcJ(j,lI11hl[.J I,

Imposto Sobre Serviços de Qualque, Natureza com valor inferior a 10 URMs, poderão ac.nnut... . .k.r

até atinqir este valor, sendo que .rté 20 de dezembro de cada exercício o mesmo deverá recolher u

saldo, independente do valor.

Art. 25 - No caso de início de atividade sujeita à alíquota fixa, o lançamento corresponor-rá "

té1f)1 O~, duodécunos do valor fixado a tabela quantos forem os meses do exercicio, éJ pdrtl, , I t '11

daquele em que teve Início.

Art. 26 - No caso de atividade iniciada antes de ser promovida a inscrição, o lancancntr

retroagirá ao mês do Início,

Art. 27 - A receita bt uta, Jeclarada pelo contribuinte na guia de recoihuuento, flCd 'Jujc.•cJ "

homologação pelo fisco municipal, promovendo-se o lançamento aditivo, qu n o for o caso.
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Art. 28 - Estimativa fiscal - No caso de atividade tributável com base no preço do ser. k,o,

tendo-se em vista as suas peculiaridades, poderão ser adotadas pelo fisco outras formas de lançamento,

inclusive com pagamento do imposto por estimativa fiscal na forma instituída em regulamento.

Art. 29 - Homologada a baixa da atividade, o lançamento abrangerá o trimestre ou o mê- en-

que ocorrer a cessação das atividade, sujeitas à alíquota fixa, e com base no preço do serviço.

Art. 30 - A quia de recolhimento será preenchida pelo contrihuinte, e oherleC"eréÍ r'" nlO"tJ (I

mstituído por regulamento.

rt. 31 - O recolhimento Sl lá escr turado, pelo contribuinte, 110 hvro dr 'P91c;to '--',ç e 'c~" I"

Se refere, dentro do prazo máximo de 15 (quinze) dias.

Parágrafo único - Será aceita escrituração através de sistema rnformatizado, devendo, fi

mesma, conter todos os dados exigidos por Decreto,

CAPÍTULOII

DA TAXA DE EXPEDIENTE

Seção I

Da Incidência

Art. 32 A Taxa de Expe.Iiente é devida por quem se utiliza de serviço do l\-lun, , ,I l, 1

resulte na expedição de documentos ou prática de ato de sua competência,

Art. 33 - A expedição de documentos ou a prática de atos referidos no artigo anterior será

sempre resultante de pedido escrito ou verbal.

Parágrafo único A taxa S: rá devida,

I - por requenrnento, inde: .cndentemente de expedição )u pr.it«: J J, ".

exigido;
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II - tantas vezes quantas forem as providências que, idênticas ou semelhantes, sejam

individualizáveis;

III - por inscrição em concurso;

IV - em outras situações nãc especificadas.

SeçãoII

Da Base de Cálculo e Alíquotas

Art. 34 - A Taxa, diferenciada em função da natureza do documento ou do ato adrrunistrativo

que lhe deu origem, é calculada com base nas alíquotas fixas ou variáveis da Tabela que constitui o

ANEXO II desta Lei.

SeçãoIII

Do Lançamento

Art. 3S
iançamento.

f" Taxa (\p r'xp, iiente .1el á an ecadada, quando Lv J!Jef, si'iwlLdf :ec' !lef '

CAPÍTULO IIr

DAS TAXAS DE LICENÇA DE LOCALIZAÇÃO E DE

A TIVIDADE AMBULANTE

Seção I 1 >1

,)a Incidéncie e Licencismento ;/#
/11\'
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Art. 36 - A Taxa de l.icenç, de Localização de Estabelecimento é devida pelo pesso, fi :r- O"

jurídica que, no Município, se instale para exercer atividade comercial, industrial ou de pre~,taçãu de

serviço de caráter eventual ou transitório.

§ 10 - O comércio ambulante ou similar fica proibido de se fixar, por qualquer tel "pu, l'U,

sequintes locais:

a)Todo o contorno da Praça da Bandeira, e, a partir desta: a Av. Maurício Cardoso, até o Viaduto

Rubem Berta, inclusive; a Av. Presidente Vargas, até a esquina com a Rua Itália; a Av. Cel. Pedro Pinto

de Souza, numa extensão de 30 metros; a Av. 7 de Setembro, até a Praça Mal. Arthur da Costa e Silva e

todo o contorno desta; a Av. 15 de Novembro, numa extensão de 15 metros; e a Av. Tiradentes, arp -,
esquina com a Rua Torres Gonçalves

b) A primeira quadra das Ruas I\jelson Ehlers, Itália, J. B. Cabral e Arqentina:

c) As duas primeiras quadras das Ruas Torres Gonçalves e Alemanha;

d) Rua Valentm Zambonatto, entre as Ruas Nelson Ehlers e J. B. Cabral;

e) Rua Aratiba, entre as Ruas Icátia e Argentina;
t-\
'J I'>ràçàJúlio de LiJstilhOS, em todo seu contorno.

§ 2° O comércio ambulante não pode se fixar em áreas localizadas a menos de ')0 11,(;_~C_. G_

distância de Estabelecimentos do mesmo ramo.

Art. 37 - Nenhum estabelecimento poderá se tocalizar, nem será perrnrtido o eXl"-ciojú de

atrvidade ambulante, sem a prévia licença de Município.

§ 10 - Entende-se por atividade ambulante a exercida em tendas, trailers ou estendes, v'cic .ilc:

automotores, veículos de tração animal ou manual, inclusive quando localizados em feiras.

§ 2(l -1\ licença é comprovada pela posse do respectivo Alvará, o qual será:

I - colocado em lugar visível CIOestabelecimento, tenda, trailer ou estende:

11- conduzida pelo titular da licença, quando a atividade não for exercida em local fixo.

SeçãoII

Da Base de Cálculo e Alíquota
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Art. 38 - A Taxa é calculada por alíquotas fixas, tendo por base a URM, na forma da Tabela que

constitui o ANEXO III desta Lei.

Seç,-ãoIII

Do Lançamento e Arrecadação

Art. 39 - A íaxa "era lançace.:

I - em relação à Licença de funcionamento, simultaneamente com a arrecadação, Sl JL el

decorrente de solicitação do contribuinte ou ex-ofício;

TI - em relação dOS Ambulantes e atividades similares, simultaneamente com a arrecadacào "

momento da concessão do Alvará.

CAPÍTULO IV

DA T,1KA DE FISCALIZAÇÃO E !lISTUJ?!"

Seção!

Da Incidência

Art. 40 - A Taxa de Fiscauzação ou Vistoria é devida pelas venficaçoes ao rU!ILÍOI'd'lIt"Iil"

regular, e pelas diligências efetuadas em estabelecimento de qualquer natureza, visando ao exame das

condições iniciais da licença.

SeçãoIl'
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Art. 41 - A Taxa, diferenciada por faixas, é calculada por alíquotas fixas, tendo por base a URIV1,

na forma da Tabela que constitui o ANEXO III desta Lei.

Parágrafo Único - Quando o estabelecimento estiver autorizado a exercer mais dr 'm",

atividade, a taxa devida é a de maior valor.

seçãoIII

Do lançamento e Arrecadação

Art. 42 - A taxa será lançada sempre que o competente órgão municipal proceder a venficaçào

ou a diligência quanto ao funcionamento do estabelecimento, realizando-se a arrecadação até trinta C-30)

dias após a notificação da prática do ato administrativo.

:"ori:gr"'fo único - ~alvo quando houver denuncia ou conncomcnto peje, cJULCiL..hJ,J2

municipal de ir reuutandade em c=tabelecunento, a fiscalização, me.üat te visto! Ia, .,ê, ~t;:::L. ,!cL

periodicamente, sequndo calendário c1 ser baixado em norma regulamentar.

CAPITULO V

DA TAXA DE LICENÇA PARA EXECUÇÃO DE OBRAS

Seção I

Incidência e fato gerador

Art. 43 - A Taxa tem corno fato gerador a atividade rnurucipa. de viqrlância, c 1, li

fiscalização do cumprimento das exiyências municipais a que se submete qualquer pessoa que prdJ'llr!.

"l:2Iizar obras particulares de co: l.itrução civil, de espécie, bem corno p: etc:l1 f ?

éllruamentos ou loteamentos em ten erros particulares.
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§ 1° - A Taxa incide ainda, sobre:

T - o Alvará de licença para construção

II -a fixação do aímhamentc:

III - a aprovação ou revalidaç.ão do projeto;

IV - a vistoria e a expedição da Carta de Habite-se;

V - a aprovação de parcelamento do solo urbano,

§ 2° - Nenhuma obra de construção civil será iniciada sem projeto aprovado e prévia I'ceflç 1 Jr-
r-tumcípío.

§ 3° - A licença para execução de obra será comprovada mediante "Alvará de Construção", ou

cópia do projeto aprovado.

SeçãoII

Da Base de Cálculo e Alíquotas

Art, 44 - ,\T aXd será difere iciada, em função ela natureza do dto dUllllll1~triJLIVU, L Ldl< Iliu " IIU

alíquotas fixas, tendo por base a URrJ:, na forma da Tabela que constitui o ANEXO TV desta LeI.

SeçãoIII

Do lançamento

Art. 45 - A Taxa será lançaoa simultaneamente com a arrecadação.

CAPÍTULO VI

DA TAXA DE LICENÇA PARA IIEIC' çÃO DE PUBi...ICIDADE
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Art. 46 - A Taxa de Licença para Veiculação de Publicidade tem por hipótese de incidêncid 1

exercício do poder de polícia administrativa com vistas à permissão para veiculação dos sequinte.s tipú..,

de publicidade:

I - cartazes, letreiros, faixas, folhetos, quadros, painéis, placas, outdoors, anúncios e Ifl(JSLI uáno ,

fixos ou volantes, luminosos ou não, afixados, distribuídos ou pintados em paredes, muros, veículo'. ou

calçadas;

Parágrafo único - Compreende-se neste artigo os anúncios colocados em lugares de acesso

pubhco, ainda que mediante cobranca de ingresso, assim como os que forem de qualquer forn li VISiVel.,

da via pública.

Art. 47 - É sujeito passivo da Taxa de Licença para Veiculação dp Publicidade à pe..,,,l, fí'

jur ídica que explora direta ou indiretamente a publicidade.

rt.. 8 - ()<" dados e inforn ações constantes do requerimento pdrú obtencã, d,) liCl 1,.'1 >C l

definidos em regulamento.

Parágrafo único - Quando o local em que se pretender colocar c anúncio nao for ·1.

propriedade do requerente, deverá este juntar ao requerimento a autorização do proprietário.

Art. 49 - A licenç.a para vuculação será concedida anualmente, devendo seu recolhimento ',l'l

efetuado antecrpadamente. A taxa será lançada conforme tabela do ANEXO V.

Art. 50 - A taxa não incide sobre as seguintes situações:

1 - expressões de mdrcação e ioentrtícação:

11- anuru.ios da União, dos Esl~,dos e dos rlJunlcípros;

IIJ placas de hospitais, Ccba~ de saúde e conqêu-res, coléqios. "íUn(., I. hdldra~ f-' í<... ,:,r de",

IV - placas de firmas, e profissionais responsáveis pelo projeto e execução de oln as, LjUcli lUa 1(;'

locais dessas;

V propaqanda eleitoral e poli;«.a, durante o período eleitoral;

Vl - dísucos ou denominações de r as paredes e vitrines mterna: u

estabelecimentos.
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Art. 51 - A veiculação de publicidade por meios não permitidos Implica pagamento de rnult., " ,

valor de 50 (cinqüenta) Unidades de Referência Municipal -URM, acrescida de 100%(cem por 2f1t(,) r u

sua reincidência.

CAPITULO VII

DA FISCALIZAÇÃO

Seção I

Da Competência

Art. 52 - Compete à Administração Fazendária Municipal, pelos órgãos especial. ,-",O:.>, (I

fiscalização do cumprimento das normas da Legislação Tributária.

i'>arágrdío .Jlli •...o - A fiscalização Lributária será efetivada:

I - diretamente, pelo agente do fisco;

II - indiretamente, através dos elementos constantes do Cadastro Fiscal ou de inforrnaçôes

contidas em bancos de dados.

Art. 53 - O Agente do FISC0,devidamente credenciado ao exercício regular de suas etívidade-

terá acesso:

I- ao interior dos estabelecimentos, depósitos e quaisquer outras dependências;

II - a salas de espetáculos, bilheterias e quaisquer outros recintos ou locais onde se fal,.é:l

necessária sua presença.

§ 10 - Constituem elemento- que, obrigatoriamente, devem ser exibidos. quandr < ~liciL ' .

I - livros e documentos de escrituração contábil legalmente exiqidos:

II - elementos fiscais, livros, registros e talonários, exigidos pele Fisco Federal, L~c. Lc1: .

r-tumopa!

III - títulos e outros documentos que comprovem a propriedade, o dorrunio útí. ou ô posse l1

imóvel;

diversões públicas.
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§ 2° - Na falta dos elementos descritos no parágrafo anterior ou, ainda, por vício ou fíal 'de ;,":l(

verificados, o Agente do fisco poderá promover o arbitramento.

§ 3° - Os Valores do arbitramento serão determinados pelo Fisco, através de il,formnçãu

analiticamente fundamentada e com base nos seguintes elementos:

I - revisão fiscal anual do próprio contribuinte;

II - natureza da atividade;

JII - despesas do contribuinte;

IV - quaisquer outros elementos que permitam a aferição da base de cálculo do imposto.

§ 4° - A Autoridade Fiscal do Município poderá requisitar auxílio de força pública federal,

estadual ou municipal, quando vítima de embaraço ou desacato no exercício de suas funções, ou quar« "

indispensável à efetivação de medidas previstas na legislação tributária,

SeçãoII

Do Processo Fiscal

Art. 54 - O Processo Fiscal, para os efeitos deste Código, compreende o conjunto de atos p

formalidades tendentes a uma decisão sobre:

I - notificação;

II - intimação preliminar;

III- auto de infração;

IV- reclamação contra lançaruento:

V - consulta;

VI - pedido de restituição .

. .rt. 55 - !\s ações ou omissões contrárias à legislação tributária serão ..•purad.is ;JC:'

contra o responsável pela infração veníicada, procedendo-se, quando for o caso, à mscnçâo em :Y'/iu,'

Alíva do débito e cobrança judicial.

Art. 56 - Considera-se iniciado o processo fiscaí-admínistrativo :

I - com a lavratura do termo de início da fiscalização ou intimação

comerciais ou tiscats, e outros documentos de interesse da Fazenda Municipal;

apresentar !ivrr,<,
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II - com a lavratura do termo de retenção de livros e outros documentos fiscais;

III - com a lavratura de auto de infração;

IV - com qualquer ato escrito do agente do fisco, que caracterize o início do procedimento I)ara

apuração de infração fiscal.

§ 1° - Iniciada a fiscalização do contribuinte terão, os agentes fazendários, o prazo de 30 (trinta)

dias para concluí-Ia, salvo quando submetida a regime especial de fiscalização.

§ 2° - Havendo justo motivo, o prazo referido no Parágrafo anterior poderá ser prorrogado pelo

Secretário Municipal da Fazenda.

Art. 57 - O auto de infração, lavrado com precisão e clareza, sem entrelinhas; en I' noa: °11

rasuras, deverá conter:

- local, data e hora da lavratura;

II - nome, domicílio do autuado e das testemunhas, se houver;

1II - número da inscrição do autuado no CNPJ, CMC e CPF.

IV- descrição do fato que corstitui a infração e circunstâncias pertinentes;

V - citação expressa do dispositivo legal infringido, inclusive do que fixa a respectiva sançao;

VI - cálculo dos tributos e multas;

VII - referência aos documentos que serviram de base à lavratura do auto;

VIII - intimação ao infrator para pagar os tributos e acréscimos ou apresenta: defesa, no prazo

previsto, com indicação expressa deste prazo;

IX - enumeração de quaisquer outras ocorrências que possam esclerecer o processo.

§ 1° - As incorreções ou omissões verificadas no auto de infração não constituem rnoüvr Cl!'

nulidade do processo desde que do mesmo constem elementos suficientes para determina- Cl infj dt, - ( •

infrator.

fi 2° - Havendo reformulação ou alteração do auto de infração, abrir se-a novo prazo ele def;,.;~,ú

ao autuado, conforme previsto nesta lei, referente aos itens modificados.

§ 3° - O auto lavrado será assinado pelos autuantes e pelo autuado ou seu representante legal.

§ 4° - A assinatura do autuado deverá ser lançada no auto. A recusa do autuado em assin.ir o

auto, em nenhuma hipótese implicará confissão de falta argüída, nem agravará a infração ou an.rla ~ ~

ação, devendo, neste caso, ser registrado o fato firmado por pelo menos Lima testemunha.

Art. 58 - O auto de infração deverá ser lavrado

fiscais ou por comissões especiais.

s habilitados para esse fim, ror
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CAPÍTULO VIII

DA INTIMAÇÃO, RECLAMAÇÃO E RECURSO

Seção I

Da Intimação

Art. 59 - Os contribuintes serão intimados do lançamento do tributo e das lnfraçõcs prc vi.,Ias ,-r,

que tenham incorrido.

Subseção I

Da Intimação de lançamento do Tributo

Art. 60 - O contribuinte será intimado do lançamento do tributo através:

I - da imprensa, rádio e televisão, de maneira genérica e impessoal;

II - diretamente, por servidor municipal ou aviso postal;

III - de Edita!.

Parágrafo único - No Cé -o previsto no inciso II deste ArUcJú, ,,>prá con,>iut f j(í(-l ,f, iv i

intunaçâo quando entregue no endereço indicado pelo contribuinte.

Subseção 11

Da Intimação de Infração

~
dias para prestar informações ele»:
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§ 10 - Feita a intimação preliminar e não providenciando, o contribuinte, a regularização da

situação, no prazo estabelecido no "caput" deste artigo, serão tomadas as medidas cabíveis tendentes à
lavratura do Auto de Infração.

§ 20 - Decorrido o prazo sem a regularização da situação, ou diante de decisão adrnu listl ativa

irrecorrível, o débito consignado no Auto de Infração será corrigido monetariamente e inscrito em dívidél

ativa.

§ 30 - Não caberá Intimação Preliminar nos casos de reincidência.

§ 4° '-Considerar-se-a encerrado o processo fiscal quando o contribuinte paqar o tr;')Lh ), . ,(1

cabendo posterior reclamação ou recurso.

Art. 62 - O Auto de Infração será lavrado pelo Agente do Fisco, quando o contribuinte Ircorre-

nas infrações capituladas no artigo anterior.

SeçãoII

Das Reclamações e Recursos Voluntários

Art. 63 - Ao contribuinte é facultado encaminhar:

r - reclamação ao titular do ');-gão Fazendário dentro do prazo de:

a) 30 (trinta) dias, contados da data da intimação do lançarncnto:

b) ..:lU(trinta) dias, contados da data da lavratura do Auto de Infração;

c) 30 (trinta) dias, contados da data da ciência ou conhecimento da avaliação fbCél;, nos

casos de incidência do Imposto de Transmissão "inter-vivos" rle Rens Trn('lVpiS;

II - pedido de reconsiderarão à mesma autoridade, no prazo de 30 (l!i'lla) Jid~, '_(li -' !'" .t.,

data da notificação da decisão deneçatória:

III - recurso ao Prefeito, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da notificação da decisão

denegatória.

§ 1 o - O encaminhamento do pedido de reconsideração some será apreciado quando for

apresentado fato ou argumento novo capaz de modificar a decisão.
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CAPITULO IX

DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES

Art. 64 - O infrator de dispositivo desta lei, fica sujeito, em cada caso, às penalidades abaixo

graduadas:

1 - multa igual a 50% (cinqüenta por cento) do montante do tributo devido,

correspondente ao exercício da constatação da infração, aplicada de plano, quando:

a) instruir, com incorreções, pedido de inscrição, solicitação de benefíoo fiscal o' J 'l': I1f'

recolhimento de irnp: .sto, determinando redução ou supressão de trib no ,;

LJ) Faltar a emissão de f,ota Fiscal ou outro documento admitido pela FiscdlJlcll,c!O 1 ,t) .t. I d

IJ multa igual a 100°/Í (cem por cento) do tributo devido, quando praticar .tos 1.:

evidenciem falsidade e manifesta intenção dolosa ou má fé, objetivando sonegação;

III - multa de 50 (cinquenta) URMs, quando:

a) não comunicar, dentro dos prazos legais, a transferência da propriedade, alt 'Ia"á( ri

razão social, localização ou atividade;

b) deixar de conduzir ou de afixar o Alvará em lugar visível, nos termos desta lei;

c) não comunicar, dentro dos prazos legais, qualquer alteração de construção;

d) prestar a declaração, prevista no artigo 22, fora do prazo;

e) no exercício de qualqoer atividade sujeita ao poder de polícia, não tiver a devida lic.'r J.

f) deixar de errutu a nota de serviços ou de escriturar o Livre de Regblrú du lSS.

IV multa de 100 (cem) URM~: quando:

a) embaraçar ou iludir, por qualquer forma, a ação fiscal;

b) responsável por escrita fiscal ou contábil, no exercício de suas atividades, pra'. 'c,r te

que visem diminuir c montante do tributo ou induzir o contribuinte à pr"jtlCd de • l<r( ç

c) Informar com erro, omissão ou falsidade declaração dE.dados.

V - multa de 200 (duzentas) LJRMs:

a) na falta de autenticação do comprovante do direito de ingresso, 110 caso de prestacao de,

serviço de jogos e diversões públicas;

b) quando infringir a dispositivos desta lei, não cominados neste Capítulo;

c) na falsificação, ou sempre que se veuficat fraude, dolo 011 má ré, no (âSO de nrpL,trlç;õín

de serviços, jogos e diversões públicas;

d) na falta ou recusa da exibição de livros ou documentos fiscais;
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e) na sonegação de documentos para apuração do preço do serviço ou fixação da

estimativa.

VI - As infrações ao Artigo 36° desta Lei ficam sujeitas às seguintes penalidades:

a) Notificação, por escrilo, com cópia arquivada na pasta do contribuinte;

b) Autuação, com multa no valor de 50 (cinqüenta) URM's (Unidade de Rcterênoa

Municipal);

c) Multa a ser cobrada em dobro, nas reincidências, considerandc a última in tr!(,'-ír' ri,

contribuinte;

d) cassaçao do Alvará oc Funcionamento, no caso de ser, o contribuinte, ícinrjclell':.

§ 1° - Sem prejuízo das sanções de natureza civil ou penal, as infrações sanitárias SE f ã"

punidas com as penalidades previstas no artigo 2° da Lei Federal 6.437 de 20.08.77.

§ 2° . Para fins de classificação e conceituação das infrações sanitárias, inclusive da.

circunstâncias atenuantes e agravantes, bem como do processo de apuração, são adotada', ,>c

disposições pertinentes da Lei Federal 6.437 de 20.08.77.

§ 3° - Quando o contribuinte estiver sujeito a exigências simultâneas e não excludentes, êl

penalidade será aplicada pela infração de maior valor.

§ 4° - O contribuinte da Taxa de Licença para Localização e Funcionamento estará sujeito 21<l

fechamento do estabelecimento, quando deixar de cumprir a intimações expedidas pelá prer('llu'd, (JI.

quando deixarem de existir as condições exigidas para a concessão da Licença.

Art. 65 - Na reincidência, as penalidades previstas serão aplicadas em dobro.

Parágrafo único - Constitui reincidência a repetição da mesma infração, pela meSlT,o [Je',;.,o"

física ou jurídica, no mesmo exercício

Art. 66 - Não se procederá contra o contribuinte que tenha pago o tributo, ou agido de acordo

com a decisão administrativa decorrente de reclamação ou decisão judicial passada em julgado, mesmo

que, posteriormente, venha a ser modificada a orientação.

CAPITULO X
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Art. 67 - A arrecadação dos tributos será procedida através da Tesouraria do Município, do

Agente do Fisco ou de estabelecimento bancário autorizado.

Art. 68 - A arrecadação correspondente a cada exercício financeiro proceder se-a da seqi.mu

forma:

I - O imposto Sobre Serviços:

a) no caso de atividade sujeita a imposto fixo, em uma só vez com desconto de 10%, ou em 2

(duas) parcelas nos meses de fevereiro e julho de cada exercício;

b) no caso de atividade sujeita à incidência com base no preço do serviço, através da guiei de

recolhimento, até o dia 10 (dez) do mês seguinte ao de competência.

II -as taxas quando lançadas e cobradas isoladamente:

a) em até 30 (trinta) dias do deferimento, ou quando a atuação administrativa correr de ofício

tratando-se de taxa de:

expediente

publicidade

execução de obras

b) -- a taxa de vistoria em até 30 (trinta) dias da data da vistoria;

Art. 59 - Os tributos lançados fora dos prazos normais, em virtude de i.1C!uc8CS Gu u ter "'>-~-': ,

<ao arrecadados:

I - no que respeita ao Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza:

a) quando se tratar de atividade sujeita à alíquota fixa:

nos casos previstos no Art. 25, de uma só vez, no ato da inscrição;

dentro de 30 (trinta) dias da intimação, para as parcelas vencidas:

II) - quando se tratar de atividade sujeita à incidência com base no preço do serviço, nos casos

previstos no Art. - 26, dentro de 30 (trinta) dias da intimação para o período vencido;

III - no que diz respeito à Taxa de Licença para Localização, até 30 dias apos liberado c

processo de licença.

Art. 70 - Os valores decorrentes de infração e penalidades não recolhloos no prazo r".sii,a'c;i1"

no Art. 64, serão corrigidos monetariamente e acrescidos da multa, - de mora, por mês ou

fração.
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CAPITULO XI

DA DIVIDA ATIVA

Art. 71 - Constitui Dívida Ativa Tributária a proveniente de crédito dessa natureza, reqularmente

inscrito na repartição administrativa competente, depois de esgotado o prazo fixado para pagamento,

pela Lei ou por decisão final proferida em processo regular.

Parágrafo Único - A Dívida Ativa será apurada e inscrita na Fazenda Municipal;

Art. 72 - A inscrição do Crédito Tributário em Dívida Ativa far-se-á, obrigatoriamente, no

Exercício seguinte àquele em que o tributo é devido.

Parágrafo Único - No caso de tributos lançados fora dos prazos normais, a inscrição ,i.-, ( (l"di1i,

Tributáno far-se-á até 180 dias após () prazo de vencimento.

Art. 73 - O termo de inscrição da dívida ativa, autenticado pela autoridade competente, indicará,

obrigatoriamente:

I - o nome do devedor, e, sendo o caso, o dos co-responsáveis, bem como, sempre que possrvel

o domicílio ou a residência de um ou de outros;

II - a quantia devida e a maneira de calcular os juros, a multa e os demais acréscunos legaiS,

III - a origem e a natureza do Crédito, mencionando, especificamente, a disposição da Lei em

que seja fundado;

IV - a data em que foi inscrita;

V - o número do Processo Administrativo ou do Auto de Infração de que· se onqina ( r,~, It

sendo o caso

Parágrafo único - A Certidão conterá, além dos requisitos deste Artigo, a illcllcação ri() IV'\>

da folha ou ficha de inscrição, podendo ser extraída através de processamento eletrônico.

CAPITULO XII
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Art. 74 - O contribuinte tera direito, independentemente de prévio protesto, à restituição Lata I

ou parcial do tributo, nos casos previstos no Código Tributário Nacional, observadas as condições ali

fixadas.

Art. 75 - A restituição total ou parcial de tributos abrangerá, também, na mesma oroporcao. 05

acréscimos que tiverem sido recorhidos, salvo os referentes a infrações de caráter formal não

prejudicadas pela causa da restituição.

Parágrafo único - As importâncias, objeto de restituição, serão corrigidas monctarian-cnte com

base nos mesmos índices utilizados para os débitos fiscais e observará, como termo uucral. lJéll d f!ll~ de

cálculo, a data do efetivo paqarnentc.

Art. 76 - As restituições dependerão de requerimento da parte interessada, dirigido ao titula. di:'

Fazenda, cabendo recurso para o Prefeito.

Parágrafo único - Para os efeitos do disposto neste Artigo, serão anexados ao requertruent= '-_,r

comprovantes do pagamento efetuaoo, os quais poderão ser substituídos, em caso de extr avio, po. UII.

dos seguintes documentos:

I - certidão em que conste o fim a que se destina, passada à vista dos documentos existentes

nas repartições competentes;

II - certidão lavradaOpor serventuário público, em cuja repartição estiver arquivado v

documento;

III - cópia fotostática do respectivo documento, autenticada.

Art. 77 - Atendendo à natureza e ao montante do tributo a sei restituído, podei á o utular úd

Fazenda Municipal determinar que a restituição do valor se processe rnedía-ite c compensação mil

crédito do Município.

Art. 78 - Quando a dívida estiver sendo paga em prestações, o deferimento do pedido dE'

restituição somente desobriga o contribuinte ao pagamento das parcelas vinculadas, a partir da data da

decisão definitiva na esfera administrativa, sem prejuízo disposto no Artigo anterior.
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CAPITULO XIII

DAS ISENÇÕES

Seção I

Do Imposto sobre Serviços de Qualquer Netureze

Art. 79 - Ficam isentos do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza,

I - Pelo prazo de cinco anos, os empreendimentos industriais que adquirirem imóvel e se

instalarem na Área Industrial e que, na composição de suas obrigações fiscais, tenham que .-n eCdd,-'!

rnensahnente o Imposto Sobre Produtos Industrializados (IPI);

II - Pelo prazo de sete anos, os empreendimentos industriais que adquirirem imóvel e Sp

localizarem na Área Industrial, nos termos do Inciso II, do Art. 3° da Lei 1659/78 e que na composição

de suas obrigações fiscais tenham que arrecadar mensalmente o Imposto Sobre Produtos

Industrializados ( IPI);

III - Pelo prazo de dez a 10S, os empreendimentos industriais que adqurrlrer 1 -movr'

instalarem no município, com abertura de mais de 50 novos empregos e que, fia composição cit" ';Ud:,

obrigações fiscais, tenham que arrecadar mensalmente o Imposto Sobre Produtos Industrializado', l JI 'i);

IV - Hospitais beneficentes, asilos e internatos, quando filantrópicos e ceclarados lh utilictJ:

pública pelo rV1unicípio,

§ 10
- No mês que não houver incidência de IPI, o ISS deverá ser recouudo nUI!) lelr) leill<:' LU,

base na alíquota prevista na Legislaçao Municipal.

§ 20
- As empresas que solicitarem isenção do ISS não poderão transferir seus estabelecrmentos

para outro município, antes de transcorridos 05 (cinco) anos contados a partir do término da Isenção de

que tratam os incisos I, II e III, do Art. 79, desta Lei.

§ 3° - As empresas benefk, adas pela isenção do ISS que transferirem seus estabelecimentos

antes de transcorridos 05 (cinco) anos contados a partir do término da isenção, recolherão () ISS, deixado

de recolher devido à isenção concedida, com atualização etária e juros de 1% ao mês,
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SeçãoII

Das õisposições Gerais Sobre as Isenções

Art. 80 - O benefício da isenção do pagamento do imposto deverá ser requerido, nos termos

desta lei, com vigência a partir da data contida no certificado de isenção, que virá após o despache de

processo de isenção, cujo ônus da solicitação será do conlribuinte.

CAPITULO XIV

DA CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA

Seção I

o, Fato Gerador e da Incidência

Art. 81 - A Contribuição de Melhoria, regulada pela presente Lei, tem como fato qerador '1

realização, pelo Município, de obra pública da qual resulte valorização dos imóveis por ela beneficiados.

Parágrafo único - Considera-se ocorrido o fato gerador da Contribuição de Melhoria na data tia

conclusão da obra referida neste artigo.

Art. 82 - A Contribuição de Melhoria será devida em virtude da realização de quaíquor das

seguintes obras públicas:

1 - abertura, alarqamento, oavimentaçéo, iluminação, arbonzaçao. esçotos f.iiuVI<w, > h

melhoramentos em praças e/ou vias públicas;

II - construção e ampliação de parques, campos de desportos, pontes, túneis e viadutos;

III - construção ou ampliação de Sistemllade trâ . o rápido, inclusive todas as obras p

edificações necessárias ao funcionan lento do sistema; . .
A' ~
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IV - serviços e obras de abastecimento de água potável, esgotos sanitários. instatações de rt ck',

etétncas, telefônicas, de transportes e instalações de comodidades públicas;

V - proteção contra secas, inundações, erosão, ressacas e obras de saneamento e drenagerr, em

geral, diques, canais, desobstrução de portos, barras e canais d'água, retificação e regulanzação de

cursos d'água e irrigação;

VI - construção, pavimentação e melhoramento de estradas de rodagem;

VII - construção de aeródromos e aeroportos e seus acessos;

VIII - aterros e realização de embelezamento em geral, inclusive desapropriações em

desenvolvimento de planos de aspecto paisagístico;

IX - outras obras realizadas q Jevalorizem os imóveis beneficiados,

Parágrafo único - As obras elencadas no caput deste artiqo poderão ser executada: pel r-, ór: u ,

da Administração Direta ou Indireta do Poder Público Municipal ou por empresas por ele contratad, <,

SeçãoII

Do Sujeito Passivo

Art. 83 - O sujeito passivo da obrigação tributária é o titular do imóvel, direta ou indirr 'tarlC'ntf

beneficiado pela execução da obra.

Art. 84 - Para efeitos desta Lei, considera-se titular do imóvei o propnetátio, 'J de ,'[I·rl, rt I

domínio útil ou o possuidor, a qualquer título, ao tempo do respectivo lançamento, transrmundosc r st J

responsabilidade aos adquirentes e sucessores, a qualquer título.

§ 1.0 - No caso de enfiteuse ou aforamento, responde pela Contriburçào de Melhoria o enfit0tJf'

ou foreiro.

§ 2.0 - Os bens indivisos serão lançados em nome de um só dos proprietários, tendo o mesmo o

direito de exigir dos demais as parcelas que Ihes couberem.

§ 3.0 - Quando houver concomínio, quer de simples terreno quer com edificações, o tributo será

lançado em nome de todos os condóminos, os quais serão resp ) vers na proporção ele suas quotas.
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Art. 85 - A Contribuição de Melhoria será cobrada dos titulares de imóveis de domínio privado,

salvo as exceções legais.

Seção!!!

Do Cálculo

Art. 86 - A Contribuição de Melhoria tem como limite total a despesa realizada com a execução

da obra e, como Limite Individual, o acréscimo de valor que da obra resultar para cada tmóveí

beneficiado.

Parágrafo único - Na verificação do custo da obra serão computadas as despesas de estudos,

projetos, fiscalização, desapropriação, administração, execução e financiamento, inclusive prêmios de

reembolso e outros de praxe em financiamento ou empréstimos, bem como demais investimentos a ela

imprescindíveis, e terá a sua expressão monetária atualizada, na época do lançamento, mediante iJ

aplicação de coeficientes de correção monetária.

Art. 87 - Para o cálculo da Contribuição de Melhoria, a Administração procederá da St'(-ju:ntn

forma:

I - definirá, com base nas lei'; que estabelecem o Plano Plurianual, as Diretrizes OrçamcnVJril1,-, \

o Orçamento Anual, as obras ou sistema de obras a serem realizadas e que, por sua natureza e alcance,

comportarem a cobrança do tributo, lançando em planta própria sua localização;

II - elaborará o memorial descritivo de cada obra e o seu orçamento detalhado de custo,

observado o disposto no parágrafo único do art. 86.

III - delimitará, na planta a que se refere o inciso I, a zona de influência da obra, para fins de

relacionamento de todos os imóveis que, direta ou indiretamente, sejam por ela beneficiados;

IV - relacionará, em lista própria, todos os imóveis que se encontrarem dentro ela ln','

delimitada, na forma do inciso anterior, atribuindo-Ihes um número de ordem;

V - fixará, por meio de avaliação, o valor de cada um dos i -1' eis constantes da relaçac d LjU'~ Si::
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refere o inciso IV, independentemente dos valores que constarem do cadastro imobiliário fiscal, sem

prejuízo de consulta a este quando estiver atualizado em face do valor de mercado;

VI - estimará, por intermédio de novas avaliações, o valor que cada imóvel terá após a execu()í~)

da obra, considerando a influência do melhoramento a realizar na formação do valor do Imóvel;

VIl lançará, na relação a que se refere o inciso IV, em duas colunas scparad r ( r ; "~';

correspondente à identificação de cada imóvel, os valores fixados na forma do inciso V e esnmado., 11.1

forma do inciso VI;

VIII - lançará, na relação a que se refere o inciso IV, em outra coluna, na hnha de idellti!ICw.)h

de cada imóvel, a valorização decorrente da execução da obra, assim entendida a diferença, para (~é)d3

imóvel, entre o valor estimado na fOIma do inciso VI e o fixado na forma do inciso V;

IX - somará as quantias correspondentes a todas as valorizações, obtidas na forma do inciso

anterior;

X - definirá, nos Lermos desta Lei, em que proporção o custo da obra será recuperado dLrav(~')dt·

cobrança da Contribuição de Melhoria;

XI - calculará o valor da Conlribuição de Melhoria devida pelos titular es de cada UI'1 uo- r.. I( Jl:i)

constantes da relação a que se refere o inciso IV, multiplicando o valor de cada valorização (l:' I: ' \ 1r
pelo índice ou coeficiente resultante da divisão da parcela do custo a ser recuoeredo (JriC;S' ,:) A, I

somatório das valorizações (illCISO IX);

§ 1° - A parcela do custo da obra a ser recuperada não será superior à soma das valorizações,

obtida na forma do inciso IX deste artigo,

§ 2° - A percentagem do custo da obra a ser cobrada como Contribuição de Melhoria, a que St..

refere o inciso X do artigo anterior, observado o seu parágrafo único, não será inferior a 70% (setenla

por cento),

§ 3° - Para a definição da percentagem do custo da obra a ser cobrado como Contribuiçãu de

Melhoria, entre o teto e o limite mínimo estabelecido no "caput" deste artigo, o Poder Público ri' ,I'i,~r'

audiênoa pública para a qual deverão ser convocados todos os titulares Je imóveis ..Jltl.JddO' ,;" ,·1 cI

influência, regendo-se a consulta nel= realizada pelo disposto em regulamento,

§ 4° - Lei específica, tendo em vista a natureza da obra, os benefícios para os usuános, dS

atividades predominantes e o nível de desenvolvimento da zona considerada, poderá estabelecer

percentagem de recuperação do custo da obra inferior ao previsto 'aput" deste artigo,
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Art. 88 - Para os efeitos do inciso III do art. 87, a zona de influência da obra será determinada

em função do benefício direto e indireto que dela resultar para os titulares de imóveis nela situados.

§ 1° - Serao incluídos, na ZOI)ade influência, imóveis não diretamente beneficiados, SE:'I)lprl~qUI'

a obra pública Ihes melhorem as condições de acesso ou Ihes confiram outro beneficio.

§ 2° - Salvo prova em contrário, presumir-se-á índice de valorização decrescente constante para

os imóveis situados na área adjacente à obra, a partir de seus extremos, considerando-se intervalo';

mínimos lineares a partir do imóvel mais próximo ao mais distante.

§ 3° - O valor da Contribuição de Melhoria pago pelos titulares de imóveis não diretamente

beneficiados, situados na área de influência de que trata este artigo, será considerado quand. c.

apuração do tributo em decorrência de obra igual que os beneficiar diretamente, mediante comoer-sacã-

na forma estabelecida em regulamento.

§ 4° - ~eldo e",jul(IOS da ona de mfluêncra da obra os imóvers J:' bClldlc.oJ _ lU, r

mesma natureza, cujos titulares tenham pago Contribuição de Melhoria dela decorrente, pelo cntérir do

custo e os que tenham provisão de obra de melhoria igualou assemelhada.

Art. 89 - Na apuração da valorização dos imóveis beneficiados, as avaliações a que se rcferen I

os rncisos V e VI do art. 87 serão procedidas levando em conta a situação do imóvel na zona de

influência. sua área, testada, finalidade de exploração econômica e outros elementos a serem

considerados, isolada ou conjuntamente, mediante a aplicação de métodos e critérios usualmente

utilizados na avaliação de imóveis para fins de determinação de seu valor venal.

Parágrafo único - A metodologia e critérios a que se refere este ,lrtigt ..,er~íL l'Y[JiiL j I

regulamento.

Seção IV

Da Cobrança

Art. 90 - Para a cobrança da Contribuição de Mel a Administração publicará edital
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contendo, entre outros, os seguintes elementos:

l-delimitação das áreas direta e indiretamente beneficiadas e a relação dos imóveis nelas

compreendidos;

I! - rnernorial descritivo do projeto;

Ill - orçamento total ou parcial do custo das obras;

IV - determinação da parcela do custo das obras a ser ressarcida pela contribuição, com o

correspondente plano de rateio entre os imóveis beneficiados.

Art. 91 - Os titulares de imóveis situados nas zonas beneficiadas pelas obras, rl.:,c:lci(lIlóUd ,1,

lista própria a que se refere o inciso IV do art. 87, têm o prazo de trinta (30) dias, a começar d·1 dat,l di'

publicação do edital referido no artigo anterior, para a impugnação de qualquer dos elementos clell:

constantes, cabendo ao impugnante o ônus da prova.

§ 1° - A impugnação deverá ser dirigida à autoridade fazendária, através de petrção escnte,

indicando os fundamentos ou razões que a ernbasarn, e determinará a abertura do processe)

administrativo, o qual reger-se-á pelo disposto no Código Tributário Municipal, aplicando-se,

subsidiariamente, quando for o caso, as normas que regulam o processo administrativo tributário no

âmbito da União ou do Estado.

§ 2° - A impugnação não suspende o início ou prosseguimento das obras, nem obsl,] j

Administração a prática dos atos necessários ao lançamento e cobrança da Contribuição de Melr' Jri,I.

§ 3° - O disposto neste artigo aplica-se também aos casos de cobrança de Contribuiçã. J

Melhoria por obras públicas em execução, constantes de projeto ainda não concluído.

Art. 92 - Executada a obra de melhoramento na sua totalidade ou em parte suficiente pdl d

beneficiar determinados imóveis, de modo a justificar o início da cobrança da Contribuição de Melhoria, o

Poder Público Municipal procederá os atos administrativos necessários à realização do lançamento do

tributo no que se refere a esses imóveis, rn conformidade com o disposto neste Capítulo.

Parágrafo único - O lançamento será precedido da

demonstrativo do custo efetivo, total ou parcial, da obra realizada.

ão ele edital contendo J
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Art. 93 - O órgão encarregado do lançamento deverá escriturar, em registro próprio, o valor da

Contribuição de Melhoria correspondente a cada imóvel, notificando, o sujeito passivo, do lançamento do

tributo, por intermédio de servidor público ou aviso postal.

§ 1° - Considera-se efetivada a notificação quando for entregue, a mesma, no endereço indicado

pelo contribuinte, constante do cadastro irnobiliéno utilizado pelo íV:unlcfpio, para o !ançani~nto dc~TPTU

§ 2° - A notificação referida no caputdeverá conter, obrigatoriamenLe, os seguillles elementos:

I -referência à obra realizada e ao edital mencionado no art. 87

II - de forma resumida:

a) o custo total ou parcial da obra;

b) parcela do custo da obra a ser ressarcida;

III - o valor da Contribuição de Melhoria relativo ao imóvel do contribuinte;

IV - o prazo para o pagamento, número de prestações e seus vencimentos;

V - local para o pagamento;

VI - prazo para impugnação, que não será inferior a 30 (trinta) dias.

§ 3° - Na ausência de indicação de endereço, na forma do § 1°, e de não ser conhecido, Dei;]

Administração, o domicílio do contribuinte, verificada a impossibilidade de entrega da notiflcu~5:- I -

contribuinte será notificado do lança: nento por edital, nele constando os elementos previstos 110 t ;c. ().

Art. 94 - Os contribuintes, no prazo que Ihes for concedido na notificação de lançamento,

poderão apresentar impugnação contra:

I -erro na localização ou em quaisquer outras características dos imóveis;

II - o cálculo do índice atribuído, na forma do inciso XI do art. 87

III - o valor da Contribuição de Melhoria;

IV - o número de prestações.

Parágrafo único - A tmpuonacâo deverá

petição fundamentada, a qual servirá para o início do processo tributário.
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Seção V

Do Pagamento

Art, 95 - A Contribuição de Melhoria será lançada em até 20 (vinte) parcelas nensai-, j~JUrl,S

consecutivas, de tal modo que o montante anual dos respectivos valores não ultrapasse a três por cento

(3%) do valor atualizado do imóvel, incluída a valorização decorrente da obra, nos termos do previsto no

inciso VI do art. 87, desta Lei.

§ 1° - O valor das prestações poderá ser convertido em URM - Unidade de Referência Municipal

em vigor na data do lançamento, cuja expressão monetária será observada na data do pagamento,

§ 2° - O contribuinte podera optar pelo pagamento do valor total de uma só vez na date dr.

vencimento da primeira prestação, hipótese em que será concedido desconto de 5% (cinco por cento):

§ 3° - O valor de cada parcela não poderá ser inferior a 60 URMs.

§ 4° - Para determmar o número de parcelas a que se refere o "caput" deste di i':l ,

utilizado o mesmo critério definido peio § 2° do Art. 105 desta Lei.

Seção VI

Da Não - Incidência

Art. 96 - Sem prejuízo de outras leis que disponham sobre isenção, não incide a Contriburçâo ele

Melhoria sobre os imóveis cujos titulares sejam a União, o Estado ou outros Município~), ben I .r. I

suas autarquías e fundações, exceto aqueles prometidos à venda e os submetidos a rcqtrne rlp =r fr!" 'I' ,

ou aforamento.

Art. 97 - O tributo, igualmente, não incide nos casos de:

I - simples reparação e/ou recapeamento de pavimentação;
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II - alteração do traçado qeornétrico de vias e logradouros públicos;

III - colocação de "meio-fio" e sarjetas,

IV - obra realizada na zona rural, cujos imóveis beneficiados sejam dessa natureza, salvo quando

disposto de outra forma em lei especial.

V - obra realizada em loteamento popular de responsabilidade do Município,

Seção VII

Das Diposições Finais

Art. 98 - Fica o Preteito ext.ressarnente autorizado a, em norne do rlJunicípio, firr,,<-H ,,,

com a União e o Estado para efetuar o lançamento e a arrecadação da Contribuição de Melhoria devi de

por obra pública federal ou estadual, cabendo ao Município percentagem na receita arrecadada,

Art. 99 - O Município cobra á a Contribuição de Melhoria das obras em andamento, contorm.

prescreve esta Lei,

CAPÍTULO XV

Disposições Gerais

Art. 100 - O Executivo instituirá, por Decreto, uma Comissão Especial Consultiva q te tl
rrcurnbencia de ,11ldlrSélr, mterpret.. e dar pareceres sobre _ pedidr JS de 15\:.11(,0(', redi (aO '.

recursos de infrações, lançamentos c (' tributos e outros.

§ 10
- Deverão fazer parte da Comissão, no minimo, dois servidores mumcipais uo uuadro

permanente, conhecedores da legislação tributária.

§ 2° - A Comissão se reunirá sempre que necessário e o exercício do cargo de membro da

Comissão não acarretará ônus par r: os cofres públicos. e;r#'s prestados serão considerenos

relevantes ao Munrciplo. #' ~
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§ 3° - As decisões da Comissão de Análise serão de caráter consultivo, a qual poderá se vaiei

da Consultoria Jurídica do Município e, após, encaminhada ao Prefeito Municipal para decisão fina ..

Art. 101 - O valor do tributo será o valor do lançamento, quando o pagamento for efetuado de

uma só vez, no mês de competência.

§ 1° - Mês de competência, para os efeitos desse artigo, é o mês estabelecido para pagamento

do tributo pelo valor lançado em quota única.

§ 2° - Nos casos em que a Lei autoriza pagamento parcelado rio tributo, as f,lalrc . 1

calculadas dividmdo-se o valor lanc,ado pelo número de parcelas, vencendo-se êl pnmeua no ril I

estabelecida para pagamento em quota única.

Art. 102 Os valores dos débitos de natureza tributária, vencidos e exiqiveis, inscrito', (li ,1(;

em Divida Ativa. serão corriqrdos -nonetariarnente. calculados a partir do dlél seguinte a data (,

vencimento da obrigação, até o dia anterior ao do seu pagamento, sem prejuízo da multe! e juro,

previstos.

Art. 103 - O pagamento dos tributos após o prazo fixado em lei, ou na forma da lei, determina cl

incidência de multa ele 5% (cinco pOI cento) a partir do primeiro dia elo vencimento.

§ 1°_ A Multa não é cumulativa

§ 2° - A multa incidirá a partir do primeiro dia após a data do vencimento.

I rt. Todo debito ven.tdo sofrerá a incidência da correção monetári. com L.JtJ':>L lie VCl. ,.1'

da UR~, dos juros de 1% (um por CC,1tO)ao mês ou fração, e da multa estipulada no Artigo d trJIO'.

Art. 105 - Todo débito vencido, proveniente de tributos municipais, e respectivos acrésorno ,

poderá ser consolidado em um único débito e parcelado em até 36 (trinta e seis vezes) pagamentc <..,

mensais, convertidos em URMs, sendo que cada parcela não será menor que 60 (sessenta) URrvls.

§ 10
- O débito consolidado ,não atendido nos prazos estabelecidos, tornará vencidas todas a<..,

demais parcelas no primeiro dia de inadimplência de 2 (duas) prestações, podendo a autortdado

administrativa encaminhar processo para cobrança judicial.

§ 2° - Para determinar o número de parcelas, será levado em consideração o valor elo débito e <.'

capacidade contrihutiva cio devedor, podendo, se for o caso ser inf r,' -io valor ele 60 IJI'Ms
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Art. 106 - Os prazos fixados neste Código serão contínuos e fatais, excluindo-se, na sua

contagem, o dia do início, e incluindo-se o do vencimento.

Parágrafo único - Sempre que um vencimento recair em dia feriado ou sem expediente

normal, o prazo será prorrogado, automaticamente, para o primeiro dia útil seguinte.

Art. 107 - Revogadas as disposições em contrário e em especial os artigos 36 a 64; 6S a 7L; I,

a 95, 102; 115 a 121, 127 a 129; 191 a 198; 206 a 209; da Lei Municipal 11° 1681, de 20 de ,:eí:él. ,I H

rjc l g79, a presente Lei entrará em vigor na data de sua publicação com viqência a partir de 1' df-'

janeiro de 2002.

ERECHIM/RS, 28 DE DEZEMBRO DE 200l.

.s:
Eloi João zaneiiF

Prefeito Municipal
I

{
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ANEXO I

DO IMPOSTO SOBRE SERViÇOS DE QUALQUER NATUREZA
I S S

TRABALHO Pf:SSO.I\.L "ISS -- FIXO":

Por profissional, por ano em URl'vlS
r-a) Médico -- --,--- -650,00-

b) Psicólogo, fisioterapeuta. fonoaudiólogo, protético, sociólogo 270,00
c) Dentista 360,00
d) Engenheiro, Arquiteto. Urbanista, Agrônomo. Eng. Químico. Eng. Florestal, En_g M_e~nlco, __ I. _360,00_ I
engenheiro Civil e Geólogo _ ----+---

11- SOCIEDADE CIVIL "155 FIXO":
Por profissional habilitado sócio empregado ou não por ano- ,

a) Item 1 da Lista Oficial de Serviços, Médicos, ... 650,00

b) Item 4 da lista Oficial de Serviços: Enfermeiros .. 195,00

c) Item 8 da lista Oficial de Serviços: Médicos Veterinários. 315,00

d) Item 25 da Lista Oficial de Sprviços' Contabilistas, .. E_·,.',,,n
e) Item 52 da lista Oficial de Serviços: Agentes da Propriedade, . 19" ,00

---- --
f) Item 88 da lista Oficial de Serviços: Advogados. 315,00

-- ._---- - ..._- ----- -_._.
g) Item 89 da lista Oficial de Serviços: Engenheiros, . 360.00

-------
h) Item 90 da lista Oficial de Serviços: Dentistas. 1-- .'3hU,U(

-- -
i) Item 91 da lista Oficial de Serviços: Economistas. 19tJ.01,-1- .- -
j) Item 92 LIa lista Oficial de Serviços: Psicólogos I 2!u,OO

-- -- - -- - - ------ -- --- --- - -- --

em URM"s

111-15S SOBRE A RECEITA-:

---- -_._-~-
1Aliquota, percentual sobre a base de cálculo Alíquota

b) Item 41 da Lista de Serviços - Feiras particulares 10,00 % •
d) Item 95 da Lista de Serviços - Servo Bancários 5,00%
e) Item 96 da Lista de Serviços - Servo Bancários 5.00% l
g) Demais itens da Lista de Serviços 3,00%
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ANEXO 11

DA TAXA DE EXPEDIENTE

URM--------. --. -.---~- - --- -- I
(at?rotocolo e requerimento, por.unidade ~~__________ _ __'h.0-º" __I
(b) Alvará, por unidade ----~-~_-_~_ -__---65~,::Oo~O~O-J--1(c) Certidões, por unidade

O que exceder por folha
~~~-~-~-

I(d) Atestados, títulos e afins, por unidade ou por folha

r(~)~u~~:se~:e:J~;:~ I~~~:: ~doc;~en-tos no-~rquivo municipal~or -~~;-.-~-. ~:~~-I
I __ ~~sca ~0..r:.!~lha_~ ~ ~ ~ ~ ~__ 0,30 Ir)__Ave..r:.~a_ç~o_~_..cadastrS!.,J?52LJmóvel ~~. __~___ _ ~ ,nn I
(91Bai~as de qualquer natureza . _~ ._- 11,BO I
( O 1

- i
t:0._u~?s _a!,?sou_proce~iment(2s não previstos ,8l: I

-- -- - - I
(iL~xpediçãod~.9_rta_de"Habit~.::.se'~porm2_~_~~_________ __ . _. 0,2~~_1
(l) ~nsc!i5ão er:!:1 c;on.s:.t:Jr:.~__=_yalgr minimo ~ , -10,00 i

~k!~n~S~CriçãO_em""?"__-v~a~IOI_m~áXim~o_~_" ..~ ~ - ~~-_ ~~-=-[70'ool
ftz
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ANEXO 111

DA TAXA DE LICENÇA DE LOCALIZAÇÃO DE
ESTABELECIMENTO E DE ATIVIDADE AMBULANTE

1- TAXA DE LICENÇA DE LOCALIZAÇÃO FIXA (ALVARÁ INICIAL):
URMs

---_._-- ------- ---------------------,--
Comércio 80 00----- -
Indústria 100 oo----+-- - -
Prestação de Serviços --------------------t--- _8_0,Q..G __
Autônomos 40,00

-- --- ---- -- --_._- ------- -------- -
Entidades sem fins lucrativos 40,00------- ----

I

- -~

11-DA TAXA DE FISCALIZAÇÃO E VISTORIA DE ESTABELECIMENTO:

---
Comércio 50,00
Indústria 6jl"Oº

_Prestação de Serviços 50.!.00
Autônomos 25,00- -- --_._--_._-

LEntidades sem fins lucrativos
-

25,00

URM"s

111- TAXA DE LICENÇA DE AMBULANTES EI OU EVENTUAL:

PRODUTOS URM"s DIA I UR- '-;~-r- .••- I

f--a-)-H-o-rt-if-rutigranjeiros e Gêneros Alimentícios "in natura" f-- - 4,00--1 - =, I "~l - - :

b )f\~~r~adori~s- e -a rtlg 0-; diversos - por pessoa ----- - -20,OÕ-- --tNlo ;:" It'l-I o í

~) JÓi~e~~.9.!os e eletrodoméstios - por pessoa - _ -20,"õC;- - _J N]o _ ;'.:!.!on7a?~I

'- ~LÇarnês e títulos .§lfi~=-~~ pessoa ~_O~Q.0 ~~F-~ã~- autorizado
e) Cachorros-quentes e outros lanches rápidos 4,00 30,00

~ f) Redes, capas p/estofados e outros produtos artesanais __ ~~OO_- _- Não ai !OriZCldo

lg) Outros não especificados - cobrar por semelhança dentro
da faixa de preço~ dest~ tabela, __ _ __ _I 1

POR ANO URMs

M
a, Picolés, sorvetes e Similares, -porcar:rTnhü- -- - - -- - - - - T - 20,00
- ---------- . ---- -_._--~ ---- --- -

L..b:....§.t:Jcos e ref~igerar:!.l:es, P..9rcarrinh_o__ ___ _ _ __ __ _ _ _ _ 1 20,00

FEIRAS, PROMOÇÕES, BAILE~, BOATES E FESTAS POR DIA
a. Feira de pequ~nos a.0irnai~2~n lésticos, por expositor ~º/ltJ
b. Feira de quais_quer bens, produtos ou serviços, por expositor _ __ _~O_,GO I
c- Baües.jesras, b9~tes_ e espetáculos diversos -- --- 20,OC I
L..d_,_P_ro_m_o--,,-õ_e_s_r_e_a_liz_a_d_a_s--,p_o_r_e_n_ti_d_a_d_es_s_e_m_f_in_s_l_u_cr_a_ti_vo_s--'- -- __~º_O__ _

»-:

URiV!S
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ANEXO IV

50

TABELA PI COBRANÇA DE TAXAS DE IIC. PI EXECUÇÃO DE OBRA.:J

_ _ _ _ DESCRiÇÃO .---- 11 URMS'II
CONSTRUÇÕES:

0,1e

I 0,21

C - Concessão de "Habite-se", para imóveis com outras finalidades, por m2 det
área con_s~ruíd.: o _._ _ _ __ l 0,27

- Concessão de "habite-se" Para edificações acima de 4 pavimentos O,Gv

1- Edificações em Alvenaria, por m2 de área Construida
â.- Residências tipo popular, até 60 m2

------ -- ----
b - Edificações acima de 04 pavimentos

c - Outras edificações

2 - Edificações mistas ou em madeira, por m2 de área construída:

a - Residências tipo popular, até 60 m2

b - Outras edificações

3- Barracões e galpões, por m2 de área construída

4- Muros e fachadas, por metro linear 0, ! \

5 - Marquises e tapumes, por metro linear
_.

6 - Reconstruções, reformas, reparos e demolições, por rn"
- --- ---- -- -- - ---- -- -

7- Concessão de "Habite-se", para residências em alvenaria, mistas ou em
madeira, por rn" de área construída:
a - Tipo -.E~l?u~r até_6Q ~___ _ _
b - Outras

- - - --

8 - Loteamentos, excluídas as áreas destinadas a logradouros públicos, e a"

que sejam doadas ao Município, por m2 0,( \3

9 - Desmembramentos e remembramentos, por m2

10 - Quaisquer outras obras não especificadas, por m2 ou metro linear

t11--Ta~-Mínima ~~=-~_-_---------

0,24

0,72 I

0,36

0,12

0,18

0,'.0

0,5"

0,1,.

0,04

O,. b

8.00
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ANEXO V

TABELA DA TAXA DE LICENÇA PARA VEICULAÇÃO DE PUBLICIDADE
----- - ------ --------

ESPECIFICAÇÃO URMs
-------------------------------+--------- -

A - painéis para fixação de cartazes substituíveis - até 40 m2

a2ro~imadamente - por unidade - anual. _
~ -:: inqicadores de hora ou temperatura - por unidad_e- por ano
C - anúncios externos.e inter.nos (quando autor.izadOS) em veículos I'

Ld~_tr~nspgrte qe passageiro~ - por unidade - anual.___ _ __

_1°°,00
60,OC

30,0"

51


